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APRESENTAÇÃO

O campo de estudos em Administração tem emergido entre os séculos XX e XXI 
como uma frutífera arena de renovação nas ciências, o que repercute em uma clara 
ampliação de temas e atores envolvidos ao longo do tempo que são observados à luz 
de um olhar que simultaneamente é comprometido com a explicação das realidades 
concretas e com a prescrição de planos e estratégias para as organizações.

Corroborando com a agenda de estudos administrativos no Brasil, o presente 
livro, “Gestão de Organizações Públicas, Privadas e da Sociedade Civil”, tem definido 
em seu título o objetivo de apresentar uma plural agenda de estudos com base 
em pesquisas desenvolvidas pela comunidade científica nacional sobre modelos de 
gestão da realidade organizacional lato sensu do país.

Fruto de um trabalho coletivo engendrado por quase cinquenta pesquisadores, 
oriundos de instituições de ensino superior públicas e privadas de todas as regiões 
brasileiras, esta obra traz contribuições que valorizam a pluralidade e a construção 
científica do campo de Administração da partir de um trabalho interinstitucional no 
país.

Organizado em dezenove capítulos, este livro foi estruturado por meio de uma 
lógica discursiva de gradação crescente, na qual os três primeiros capítulos exploram 
estudos de gestão público-privada, passando para cinco capítulos focalizados na 
gestão pública, até se chegar aos dez capítulos seguintes que abordam estudos de 
gestão privada.

No primeiro eixo de capítulos, sobre gestão público-privada, são abordadas 
de modo genérico as diferenças e convergências entre a Administração Pública e 
Privada, bem como de modo específico as relações virtuais de consumo e o papel 
regulatório do Estado, além daquelas relações entre o Setor Público e o Setor Privado 
na produção do American Way of Life.

No segundo eixo de capítulos, focalizado em gestão pública, as pesquisas 
apresentadas abordam diferentes exemplos de sistemas de gestão e de governança 
pública no Brasil, a partir de um olhar específico de estudos de casos sobre políticas 
públicas, respectivamente identificados por análises sobre as políticas orçamentária, 
de saúde, segurança pública, controladoria e infraestrutura.

No terceiro eixo de capítulos, sobre gestão privada, dois capítulos apresentam 
uma natureza teórica em contraposição a oito capítulos com estudos de casos 
empíricos, os quais em sua totalidade exploram temáticas com foco setorial (mercado 
acionário e comércio varejista), bem como em organizações de ensino superior, em 
empresas multinacionais, ou, ainda relacionadas a empreendedores.

A fundamentação para o desenvolvimento destes dezoito capítulos reside em 
um recorte teórico plural, mas cujo recorte metodológico exploratório, descritivo 



e explicativo possibilitou, tanto, a convergência de procedimentos de revisão 
bibliográfica e documental no levantamento de dados, quanto, a adoção diferenciada 
de técnicas de hermenêutica, estatística e análise de discurso na interpretação dos 
dados.  

Com base nas análises e discussões construídas ao longo dos dezoito capítulos 
exibidos nesta obra, há uma rica contribuição teórica, metodológica e empírica 
para o enriquecimento deste plural e crescente campo de estudos científicos em 
Administração no Brasil, o qual cada vez mais se amplia em suas agendas, temas e 
atores em razão de produções como esta, que vislumbram o debate a partir de um 
esforço interinstitucional coletivo.

Em nome deste frutífero trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores, 
comprometidos com as realidades organizacionais públicas, privadas e da Sociedade 
Civil, bem como com a própria construção de um rico e plural campo de estudos 
em Administração no Brasil, convidamos você para explorar conosco as diferentes 
facetas teóricas e empíricas nos temas abordados ao longo deste livro.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Sabe-se que a administração 
pública tem como finalidade principal o bem 
comum, descrito na Constituição Federal, 
se ajustando aos projetos e às políticas 
governamentais, enquanto que as premissas 
da administração privada são, por sua vez, 
empregadas na gestão de empresas privadas. 
Assim o objetivo da pesquisa é a realização de 
um estudo a fim de comparar a administração 
pública e privada por meio de uma pesquisa 
científica e de dados, a fim de evidenciar as 
principais diferenças e semelhanças entre 
as empresas públicas e privadas. Logo, será 
mostrado dessa forma para o leitor, de que 
forma decorre o gerenciamento de ambos os 
tipos de empresas. No percurso metodológico 
foi de caráter essencialmente bibliográfico, 
onde foram utilizados artigos científicos e livros 

que serviram de embasamento teórico para o 
assunto. Como conclusão ressalta-se a que o 
uso estratégico e interativo desses dois modelos 
administrativos tem como consequência uma 
administração de maior qualidade.
PALAVRAS–CHAVE: Administração Pública. 
Administração Privada. Gestão. Organização.

ABSTRACT: It is known that public 
administration has as main objective the 
common good, described in the Federal 
Constitution, adjusting itself to the projects 
and the governmental policies, whereas the 
premises of the private administration are, 
in turn, used in the management of private 
companies. Thus the objective of the research 
is to carry out a study in order to compare public 
and private administration through scientific and 
data research, in order to highlight the main 
differences and similarities between public and 
private companies. Therefore, it will be shown 
in this way to the reader, how the management 
of both types of companies takes place. In 
the methodological course was essentially 
bibliographic character, where scientific articles 
and books were used that served as theoretical 
basis for the subject. In conclusion, the strategic 
and interactive use of these two administrative 
models results in a higher quality management.
KEYWORDS: Public Administration. Private 
Administration. Management. Organization.
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1 | 	INTRODUÇÃO 

Nota-se que cada vez mais, o mundo atual é composto pelas organizações, 
logo, praticamente todas as principais atividades necessárias à vida em sociedade 
são feitas e interligadas por meio das organizações. CHIAVENATO, 2004).

Não é exagero mencionar que vivemos em organizações, trabalhamos nelas e 
dependemos delas para tudo o que fazemos, como por exemplo, na área da saúde, 
segurança, alimentação, transporte de dentre outros meios a ser utilizado.

Neste contexto, observa-se que o grande objetivo de cada organização é 
justamente prestar algum serviço, produto ou então um benefício que atenda a 
sociedade de um modo geral. Por isso, entende-se que a partir do momento que 
uma organização é bem sucedida, ela tende a crescer, aumentar suas operações 
e incrementar seus recursos e competências, sendo assim, a administração é 
imprescindível para o sucesso da organização (CHIAVENATO, 2004).

A partir do conceito apresentado se pode inferir que a administração é muito 
importante já que auxilia o gestor a definir os objetivos, as metas, a viabilidade dos 
projetos, os orçamentos disponíveis, enfim, auxiliam na possibilidade de minimização 
dos riscos inerentes à atividade empresarial.

Além disso, Chiavenato (2014) diz a respeito que uma qualidade importante 
no administrador é a sua qualidade de administrar conflitos. Sendo assim, o gestor 
possui a sua disposição vários tipos abordagens que estão relacionadas para 
administrar os conflitos, que são indispensáveis nesse processo.

Por isso que para muitos autores considerando o ambiente de constante 
competitividade que cerca as organizações no país, executar uma administração 
pautada em estratégia pode ser considerado uma vantagem organizacional, 
independente de ser de uma esfera pública ou privada.

Ressalta-se também que sob a perspectiva da evolução, tem-se que as ações 
devem ser planejadas visando sempre o crescimento organizacional, de modo que 
a implantação de uma visão evolucionárias das ações é consequência direta das 
constantes mudanças sofridas pelo mercado, as quais deverão orientar o modo 
como os processos serão geridos no contexto das organizações. 

Em razão da visão evolucionária surge a necessidade de que seja aplicada 
uma administração integral, na qual o gestor seja capaz de visualizar a empresa de 
forma sistematizada, percebendo que as ações se desencadeiam concomitantes 
umas as outras e que as consequências das mesmas se integram (CHIAVENATO, 
2014).

Assim a presente pesquisa apresenta como objetivo a realização de um estudo 
a fim de comparar a administração pública e privada por meio de uma pesquisa 
científica e de dados, a fim de evidenciar as principais diferenças e semelhanças 
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entre as empresas públicas e privadas, mostrando dessa forma para o leitor, de que 
forma decorre o gerenciamento de ambos os tipos de empresas. 

Portanto devido a sua dada importância do conhecimento do assunto em 
questão, entende-se a importância do tema, já que administração pública bem 
como a privada, entende-se que possui suas respectivas relevâncias, bem como 
apresentam características diferentes e similares. Assim, pretende-se que a pesquisa 
possa colaborar um pouco mais sobre as questões que serão discutidas no artigo.

  Em relação à metodologia usada na pesquisa, é considerada como uma 
pesquisa exploratória, pois, este tipo de pesquisa possui como objetivo de contribuir 
com uma maior familiaridade com o problema da pesquisa, explícito (GIL, 2007).

  Acerca dos procedimentos técnicos, a mesma é uma pesquisa bibliográfica, 
pois será desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente 
de livros e artigos científicos. 

Portanto a pesquisa proposta foi realizada com base em uma busca de 
referências bibliográficas a respeito do tema em questão (Administração Púbica 
x Privada), a fim de contribuir com o desenvolvimento e embasamento teórico do 
assunto.

2 | 	O ESTUDO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Baracchini (2009) explica que os primeiros estudos relacionados com 
administração pública foram os de Woodrow Wilson, professor de ciência política da 
Universidade de Princeton e, posteriormente, presidente dos Estados Unidos. 

A sua grande preocupação naquela época (1880) era principalmente a criação 
de uma classe administrativa considerada apartidária1, selecionada na base do 
mérito, para assim neutralizar o nepotismo e o favoritismo que dominavam bastante 
a administração pública norte-americana em meados do século XIX. 

Ainda segundo Baracchini (2009) cita que Wilson acredita que o objetivo 
americano naquela época era justamente de organizar o interesse comum contra os 
interesses especiais, e por isso frente a esse quadro, o melhor modo de desenvolver 
a administração pública era tomar do management empresarial as normas de 
disciplina e de mérito na manutenção em relação ao cargo e nas promoções. 

 Contudo, conforme Bergue (2007) cita que Wilson através desse interesse de 
mudança na administração pública, ressaltava que negócios e administração pública 
não eram semelhantes, visto que, a administração governamental pode e deveria 
ser como a de empresas, porém ela não é empresa, caracterizando assim como a 
vida social orgânica.
1	  Apartidarismo é considerado como uma ideologia política, na qual organismos, ditos apartidários, prezam 
por manter distância entre o que é construído e/ou defendido dentro da organização e interesses quaisquer de 
qualquer partido política (BERGUE, 2007).
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Assim sendo, em anos recentes propiciou-se a transferência à administração 
pública de fórmulas administrativas e gerenciais surgidas no setor privado. 

Neste sentido, compreende-se de que um modo geral, essas mudanças estavam 
ligadas aos métodos de apoio à decisão que provêm dos sistemas de planejamento 
e controle das grandes empresas, parcialmente adaptados à esfera pública, isto 
é, análise de sistemas, métodos custo-benefício e custo-efetividade, bem como 
outros métodos característicos de gestão diretamente transferidos do setor privado: 
contabilidade analítica, controle de gestão, administração por objetivos, além dos 
sistemas informáticos e dentre outros (ABRUCIO, 2007).

Inclusive Bergue (2007) explica que determinadas técnicas como no caso do 
planejamento estratégico são considerados como de difícil aplicação a gerencia 
pública, já que supõem uma racionalidade diferente da que existe no governo.

Em geral, os tempos políticos são de curto prazo e não existe, na classe política, 
muita preocupação sobre o que poderá ocorrer depois da eleição seguinte. Para 
compensar esse déficit têm surgido recentemente os planos plurianuais e têm se 
fortalecido os planejamentos setoriais de longo alcance. 

Acerca do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 2(BRASIL, 1995), 
adotado pelo governo federal durante o primeiro mandato de Fernando Henrique 
Cardoso, foi importante por destacar a chamada “administração pública gerencial” 
diz se inspirar “na administração de empresas” (MOTTA; VASCONCELOS, 2006).

Sobre o assunto, Motta e Vasconcelos (2006) dizem a respeito que preconiza 
de fato esse tipo de transferência ao mesmo tempo sustenta a superioridade da 
gestão privada e a considera como forma de melhorar a eficiência e eficácia do setor 
público. 

Ainda para o autor, pode-se dizer que trata de uma afirmação que não resiste 
à análise dos estudiosos da administração, haja vista, a decisão política leva em 
contas variáveis, enquanto que a decisão empresarial não considera. 

Logo, por exemplo, é possível citar que na administração privada a dependência 
em relação aos recursos do mercado é quase total e os objetivos organizacionais 
são considerados diferentes.

2.1 Administração pública x administração de privada

A maioria dos autores considerados pioneiros sobre administração, não fazem 

2	  O “Plano Diretor” procura criar condições para a reconstrução da administração pública em bases mo-
dernas e racionais. No passado, constituiu grande avanço a implementação de uma administração pública formal, 
baseada em princípios racional-burocráticos, os quais se contrapunham ao patrimonialismo, ao clientelismo, ao 
nepotismo, vícios estes que ainda persistem e que precisam ser extirpados. Entretanto, o sistema introduzido, ao 
limitar-se a padrões hierárquicos rígidos e ao concentrar-se no controle dos processos e não dos resultados, reve-
lou-se lento e ineficiente para a magnitude e a complexidade dos desafios que o País passou a enfrentar diante da 
globalização econômica (BRASIL, 1995).
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distinguem de fato sobre administração pública e administração da empresa, já que 
para muito deles, tudo era administração.

Conforme Drucker (1999) diz, até meados da década de 30, diversos escritores 
e pensadores que já estavam acostumados a debater assuntos ligados para a 
administração, bem com no caso de Taylor, mais ou menos na virada do século, e 
terminando com Chester Barnard, logo antes da Segunda Guerra Mundial, presumiam 
que a administração de empresas não passava de subdivisão da administração geral. 

Sendo assim, para esses autores, o termo “administração” se aplicava a 
qualquer tipo de organização não somente às empresas, sendo que Drucker (2010) 
menciona que a primeira aplicabilidade consciente e sistemática dos princípios da 
administração não se deu numa empresa.

Sobre esse fato o autor explica que decorreu a partir da reorganização do 
Exército dos Estados Unidos realizada em 1901 por Elihu Root, o secretário da 
Guerra de Theodore Roosevelt.

Além disso, o autor aborda outros eventos importantes ligados à área da 
administração como o primeiro Congresso de Administração – em Praga, em 1922 
que não foi organizado por empresários, mas por Herbert Hoover, então secretário 
de comércio americano e depois Presidente dos Estados Unidos, e Thomas Masaryk, 
historiador mundialmente famoso e presidente-fundador da recém-criada República 
da Tchecoslováqui.

A identificação da administração com a administração de empresas começou 
apenas com a Grande Depressão, que gerou hostilidade em relação às empresas 
e desprezo por seus executivos. Para não ser contaminada pela associação de 
sua imagem com a de empresas, a administração no setor público foi rebatizada 
de administração pública e proclamada uma disciplina distinta - com seus 
departamentos universitários, terminologia e hierarquia profissional próprios 
(DRUCKER, 1999, p. 36).

Simon (1998) destaca que em determinados países, as técnicas de management 
foram aplicadas com amplo sucesso, como, por exemplo, o programa Next Steps 
do Reino Unido; programa de aperfeiçoamento da gestão financeira (Financial 
Management ImprovementProgramme) da Austrália.

Ainda de acordo com o autor, tal fato não aconteceu em países como os Estados 
Unidos, em virtude dos obstáculos à introdução de técnicas de management na 
administração pública, como por exemplo: 

•	 Em primeiro lugar a questões ligadas a cultura política, haja vista, a adminis-
tração não tem muita autonomia na fixação de objetivos e na determinação 
de meios, em razão disso, não se reconhece de fato a utilidade da admi-
nistração para resolver problemas sociais. Além do mais, a administração 
é vista como bastante influenciada por interesses particulares e que suas 
decisões não se inspiram no “interesse público”.
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•	 Em segundo lugar refere-se ao controle minucioso do Congresso sobre a 
administração federal, ou seja, tanto as comissões bem como as subcomis-
sões do Congresso dos EUA, perderiam alguns poderes se no caso fossem 
adotadas as técnicas modernas de orçamentação.

•	 Em terceiro lugar, pode ser explicado pelo fato que o Congresso não ajuda 
a administração: no programa para a alta gerência pública (SeniorExecutive 
Service) o governo americano só autorizou um percentual de 10% do dinhei-
ro necessário para a melhora das remunerações.

•	 Quarto lugar estava relacionado para a prática comum tanto do presidente 
como de seus auxiliares interferirem nos detalhes da gestão dos organismos 
públicos (SIMON, 1998, p. 43)

2.2 As diferenças entre os dois modelos de administração 

Para tentar entender as principais diferenças entre os dois modelos de 
administração, Cerioli (2009), acredita que o “ponto de partida” está na própria 
finalidade de cada uma das duas esferas de ação, ou seja, o Estado se define pelo 
seu objetivo de bem comum ou interesse geral que, no caso do Brasil, está explícito 
na Constituição Federal. 

Inclusive o autor destaca sobre a importância do preâmbulo da Constituição 
Federal Brasileira, quando estabelece a razão de ser do Estado brasileiro: 

Um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade 
e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada naharmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias (BRASIL, 1998, p.2).

Ainda de acordo com a Constituição Federal, no artigo 3° determina os principais 
objetivos fundamentais do Brasil, dentre eles:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento 
nacional; III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 1988, 
p. 4).

Sob esse prisma, observa-se que todas as constituições modernas fazem a 
definição do Estado de um modo semelhante, sendo que a maioria dessas constituições 
foram inspiradas na dos Estados Unidos que, em 1787, onde foi estabelecida no seu 
preâmbulo os objetivos nacionais: formar uma União perfeita, estabelecer a justiça, 
assegurar a tranquilidade interna, prover a defesa comum, promover o bem-estar 
geral, além de garantir os direitos referentes a liberdade (CERIOLI, 2009).
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Todavia, todos esses fatos sabe-se que não são considerados como finalidades 
de uma empresa, que tem como sua definição, segundo Neto Carvalho (2002), uma 
organização de recursos materiais, financeiros, humanos e tecnológicos, destinada 
a produzir um bem ou prestar um serviço para, em geral, obter um ganho econômico. 

Neste sentido, entende-se que fatores ligados a racionalidade bem como a própria 
essência da atividade estatal são caracterizadas por serem diferentes da gestão 
de empresas. Sendo que a relação existentes das organizações governamentais 
perante o seu público não pode ser vista como um provedor com um cliente.

Sobre o assunto, Neto Carvalho (2002) destacam que a gerencia pública refere-
se a dependentes, cidadãos, fornecedores, presidiários, contribuintes, bem como 
aqueles indivíduos que recebem benefícios e subsídios, como no caso dos clientes, 
além do mais, a proximidade não é sempre uma característica desejável para essas 
relações. 

Sendo que a questão para a gerência pública está no fato de construir 
relacionamentos apropriados entre as organizações e seus públicos, todavia nessa 
relação quem é considerado como o “chefe” dos burocratas é o político e não o 
cidadão. 

Osborne e Gaebler (1992) afirmam que no governo, a prova definitiva para 
os administradores não pode ser o produto ou então um ganho, mas sim precisa 
ser vista como a reação favorável dos políticos eleitos. Além disso, como eles são 
motivados geralmente pelos grupos de interesses, os administradores público no 
caso, ao contrário dos gerentes de empresas, precisam incluir os grupos de interesse 
na sua “equação”, no que tange ao seu trabalho.

Não é a toa que é por esses motivos que um governo democrático e aberto tem 
movimentos mais lentos se comparados aos das empresas, cujos administradores 
podem tomar decisões rapidamente e a portas fechadas. 

De forma bem sucinta, Osborne e Gaebler (1992) descrevem que existem 
diferenças entre as questões da administração pública e privada, sendo que um 
desses fatores está ligado à motivação, visto que, esse fator nos chefes do setor 
público é a reeleição, enquanto os empresários têm como fim último o lucro.

“A missão fundamental do governo é ‘fazer o bem’, e o da empresa é “fazer 
dinheiro” (OSBORNE e GAEBLER, 1992, p. 22. Assim, Przeworski (1998) em seus 
estudos apresenta uma visão similar quando afirma que as burocracias públicas são 
totalmente diferentes das firmas privadas num aspecto fundamental, que contribui 
de certa forma que para possibilidade de uma supervisão mais efetiva. 

ROSENSTEIN (2010) comenta que os serviços estatais geralmente são 
executados e produzidos por meio de uma burocracia, no qual os membros 
normalmente são indicados por políticos, por isso que a autora acredita que o 
controle dos cidadãos sobre a burocracia só poderá ser de fato indireto, isto é, pelo 
fato que as instituições democráticas não contêm mecanismos que permitam que os 
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cidadãos sancionem diretamente as ações legais dos burocratas.  
Na verdade o que pode acontecer é os cidadãos poderem avaliar o desempenho 

da burocracia ao sancionarem, pelo voto, os políticos eleitos. ROSENSTEIN (2010).

2.3 Elementos de diferenciação 

Considera-se que existem vários elementos que são fundamentais para a 
diferenciação das duas formas de administração, inclusive como já visto anteriormente 
no tópico acima.

Logo, de um modo geral, as empresas privadas pautam sua ação pelo 
planejamento e gestão estratégicos. 

Neste sentido, destaca-se que a administração pública está baseada em função 
de sistemas de planejamento governamental mais rígido, no qual se orientam por 
princípios gerais previstos na Constituição, e, por sistemas de política pública. 

Chanlat (2006) explica que no setor público existem sistemas mais abrangentes 
de planejamento em alguns setores, como por exemplo, o elétrico, transporte, 
industrial e dentre outros. Assim, como pode-se observar em parágrafos anteriores a 
empresa privada tem como objetivo principal a realização da sua atividade principal 
de produção de um bem ou de prestação de um serviço, e, como finalidade mediata, 
captar um lucro econômico para a sua organização.

Ainda segundo o autor, uma organização pública também tem como objetivo 
essencial a realização do cumprimento de sua missão institucional, para, através 
dela, obter o bem da comunidade e servir ao interesse geral. 

Por isso que muitos autores acreditam que partem dessa premissa o interesse 
de mobilizador da empresa privada seja a lucratividade e o das organizações públicas 
seja a efetividade. 

Abaixo, Stewart e Ramson (1998) resumem as principais diferenças e relação 
a esse tipo de organização.

Modelo do Setor Privado Modelo do setor público

Escolha Individual no mercado Escolha coletiva na sociedade organizada

Demanda e preço Necessidade de recursos públicos

Caráter privado da decisão empresarial Transparência da ação pública

A equidade do mercado A equidade das necessidades

A busca de Satisfação do Mercado A busca da Justiça

Soberania do consumidor Cidadania

Competição como instrumento do mercado Ação Coletiva como instrumento da sociedade 
organizada

Estímulo: possibilidade de o consumidor 
escolher

Condição: consumidor pode modificar os 
serviços púbicos

Quadro 1 - Diferenças dos Modelos de administração do setor privado e do setor público 
Fonte: Stewart e Ramson (1998)
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No que se refere ao Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado no Brasil, 
observa-se que o referido plano conseguiu sustentar praticamente a mesma linha de 
pensamento, quando afirmava que: “enquanto a receita das empresas depende dos 
pagamentos que os clientes fazem livremente na compra de seus produtos e serviços, 
a receita do Estado deriva de impostos, ou seja, de contribuições obrigatórias, sem 
contrapartida direta” (BRASIL, 1995, p.2).

Desse modo, entende-se que na medida em que o mercado controla a 
administração das empresas, a sociedade, através da eleição de políticos é 
responsável por controlar a administração pública. 

Diferente por exemplo da administração de empresas, já que a mesma tem 
o seu objetivo voltado principalmente para o lucro privado, além da maximização 
dos interesses dos acionistas, esperando-se que ao longo do tempo, por meio do 
mercado, o interesse coletivo seja atendido, a administração pública gerencial está 
explícita e diretamente voltada para o interesse público (FADUL; SILVA, 2008).

Apesar da explicação mencionada acima pelo autor seja considerada como 
uma espécie de resumo de categorias é muito importante mencionar a influência 
direta que o Plano Diretor teve e ainda mantém na administração pública brasileira, 
no âmbito federal e, especialmente, em vários estados e cidades. 

Portanto, considera-se que ao se mencionar do ponto de vista da propriedade, 
o patrimônio da empresa é privado, enquanto que da organização pública é público, 
sendo que, o regime jurídico aplicável para a empresa é de direito privado e para a 
organização pública - pelo menos, em princípio - é o direito público. 

Logo, as pessoas que trabalham em instituições privadas estão regidas pelo 
direito trabalhista (CLT) e as pessoas que trabalham pela administração pública é, 
em princípio, estatutárias ou de direito público.

3 | 	CONSIDERAÇOES FINAIS

Observa-se na presente pesquisa que os dois tipos de administração estudada 
(a pública e a privada), em muitas das situações se necessitam mutuamente, haja 
vista, uma sociedade produtiva necessita de organizações produtivas e de mercados 
eficazes, dessa forma, sem as primeiras, as segundas não têm negócios possíveis. 

Neste sentido, pode-se dizer que entre as organizações necessárias, relacionam-
se as governamentais que são aquelas que justamente poderão fornecer tanto a 
infraestrutura de serviços essenciais como o marco legal e, por isso, conseguem 
fazem com que as operações comerciais sejam possíveis, eficazes e capazes de 
responder às necessidades e metas da sociedade que são essenciais. 

Assim, pode-se dizer que em relação às semelhanças, tanto a administração 
pública como a privada conseguem promover a geração de emprego, além de tomar 
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decisões para se organizarem para o cumprimento dos objetivos e metas propostas, 
por isso que para muitos pesquisadores.

Por isso que considera-se que a interação desses dois tipos de modelo 
seria bastante aconselhável, pois traria uma vantagem competitiva, pois uma 
complementaria a outra.

Além do mais, verifica-se que geralmente o dinheiro arrecadado nessas 
empresas são utilizado em serviços para o desenvolvimento social. Assim na 
esfera das duas administrações pode-se dizer que encontram-se dois modelos de 
gerenciamento de economia. Logo na administração ocorre pelo profissionalismo e 
da burocracia obtém a eficiência. 

Em suma, acredita-se que o uso estratégico bem como interativo desses dois 
modelos de administração, podem proporcionar benefícios principalmente visando 
uma administração de maior qualidade. 

Portanto as diferenças entre os dois tipos de gestão como já mencionadas no 
trabalho estão voltadas no fato também que a gestão pública necessita da realização 
de uma melhor distribuição de renda para toda a população de uma cidade, Estado 
ou pais, enquanto isso a gestão privada trabalha pela maximização de lucros, além 
da diminuição de custos de produção sem perder a qualidade para o mercado.
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